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RESUMO 

 
Com o advento da globalização, foram removidas as barreiras comerciais e o mundo assumiu 

características de uma aldeia global de negócios e oportunidades, com a consequente 

aceleração da economia, avanços de cunho tecnológico e científico e a automação da 

produção. A possibilidade de se reduzir encargos de produção por meio da busca de insumos 

e mão de obra a custos menores promoveu o acirramento da concorrência e a necessidade 

cada vez maior de se apresentar no mercado produtos com boa qualidade a preços 

competitivos. Surge, então, a ideia da flexibilização como proposta de ferramenta a 

possibilitar maiores chances de concorrência mercadológica com alterações no sistema de 

regulamentação do Direito do Trabalho. Para alguns, a flexibilização enseja a possibilidade da 

geração de novas vagas de trabalho; para outros, não se pode associar dinamização da 

economia a regulamentação do trabalho, tampouco pode o Poder Público se curvar à 

competição mercadológica internacional. Diante disso, o objetivo do presente estudo é 

analisar as transformações sofridas pelo Direito do Trabalho pátrio no decorrer de sua 

história, sob o viés dos fenômenos da flexibilização, flexissegurança e desregulamentação dos 

direitos trabalhistas, bem como seus impactos jurídicos e sociais nas garantias e nos direitos 

fundamentais do trabalhador. Inclui-se nessa proposta a análise das principais transformações 

do Direito do Trabalho brasileiro, desde a sua origem até os tempos atuais, pós Reforma 

Trabalhista, sob o ponto de vista dos fenômenos da flexibilização, da flexissegurança e da 

desregulamentação. Como método de procedimento, adota-se o levantamento por meio da 

técnica de pesquisa bibliográfica em materiais publicados e, como método de abordagem, o 

dedutivo. Concluiu-se que, enquanto a flexissegurança não encontra campo para 

desenvolvimento no Brasil, a flexibilização, embora inevitável, da maneira como vem sendo 

adotada, tem evidente impacto sociojurídico, prejudicial ao trabalhador brasileiro, 

consubstanciando-se possivelmente num passo inevitável para a desregulamentação das 

relações de trabalho. 

 

Palavras-chave: Direito do Trabalho. flexibilização. flexissegurança. garantias fundamentais 

do cidadão. 
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ABSTRACT 

 

With the advent of globalization, trade barriers have been removed and the world has assumed 

the characteristics of a global village of business and opportunity, with a consequent 

acceleration of the economy, technological and scientific advances, and production 

automation. The chance of making production burdens by finding the lowest and most 

competitive hand and labor is by increasing demand for competitive prices. An idea of 

flexibility of a proposal of possibilities of market competition appears with changes in the 

system of freedom of access to work. For some, a flexibilization can make it possible to 

generate new jobs; for others, cannot be able to dinamization of the economizing the duty 

free, nor the Power Public bow to the international market fatigue. Thus, the present study is 

analyzed as the transformations suffered by the right to work and the deregulation of labor 

rights, as well as their own rights and flexibility in the guarantees of labor rights fundamental 

rights of the worker. It includes an analysis of the main transformations of Brazilian Law, 

from its currents to the present times, of the Labor Reform, from the point of view of the 

different forms of flexibilization, flexibilization and deregulation. As a method of procedure, 

we adopt a survey through the technique of bibliographical research in published materials 

and, as a method of approach, the deductive. It was concluded that, while flexicurity is not 

available for development in Brazil, a flexibilization initiative, although inevitable, is an 

inevitable process of deregulation of labor relations. 

 

Keywords: Labour Law. flexibility. flexicurity. fundamental rights and guarantees. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A dinâmica régua histórica do Direito do Trabalho é permeada de influências sociais, 

políticas e econômicas. A análise destes aspectos é de suma importância para a compreensão 

dos problemas atuais que envolvem a classe trabalhadora, a empregadora e o próprio Estado, 

com consequências que podem encetar abalos em direitos básicos do ser humano. 

Encerrado o período no qual o trabalho tão somente detinha a finalidade de garantir 

alimento e ensejar abrigo às intempéries da natureza, o homem passou a conviver em grupos 

ensejando adequação do trabalho em favor de outras pessoas. Neste estágio evolutivo, o 

trabalho era tão somente realizado por grupos de pessoas que, derrotadas por outras, eram, por 

consequência, punidas com a obrigação de promover as funções consideradas mais difíceis 

em prol do grupo vencedor. O trabalho detinha, portanto, a conotação de punição (BOMFIM, 

2011; FINCO; GOLDSMIDTH, 2011; MARTINS, 2000). 

Ao se retroceder na história, a escravidão é a primeira fase do trabalho a ser lembrada. 

Ao escravo não era dada sequer a condição de ser humano, pois a pessoa escravizada era 

acrescentada ao patrimônio do senhor como se coisa fosse à margem de qualquer direito que o 

cidadão poderia ter à época (MARTINS, 2000). 

Neste momento histórico, sob influência do cristianismo, que se encontrava em plena 

evidência tornando-se a religião oficial, os senhores feudais utilizavam a figura divina no 

sentido de justificar que a imutabilidade de classe social e a obrigação do trabalho se 

perfaziam em obra dos designíos de Deus (FINCO; GOLDSMIDTH, 2011). 

No século XII, com a decadência do Feudalismo e a fuga dos servos para as cidades a 

fim de se refugiarem da violência de seus senhores, nasceram as Corporações de Artes e 

Ofícios. Em decorrência da parceria entre os servos, artesãos e operários, novos instrumentos 

de trabalho foram desenvolvidos e, de forma hierárquica foram criados os graus de mestres, 

companheiros e aprendizes. 

As corporações de ofício tiveram seu fim especialmente em virtude do encarecimento 

de seus produtos no afã de conquistar maior retorno financeiro e em especial o ideal da 

Revolução Francesa, ocorrida em 1789, já que a característica das corporações de subjugar os 

aprendizes era vertiginosamente diversa da concepção de liberdade do indivíduo (FINCO; 

GOLDSMIDTH, 2011). 

A Revolução Francesa e, antes dela, a Independência dos Estados Unidos da América 

ensejaram uma severa alteração no pensamento político da época, repelindo a ideia de que as 

concepções divinas e a hereditariedade fossem pressuposto superioridade de umas pessoas 
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sobre outras, entretanto, os ideários de igualdade, liberdade e fraternidade, não tiveram 

eficácia significativa, mantendo o viés exploratório de determinados indivíduos sobre outros 

(BRITTO, 2012). 

O advento da Revolução Industrial ocorrida com a invenção e evolução de 

maquinários ensejaram maior velocidade no desenvolvimento dos trabalhos e 

consequentemente, a redução de inúmeros postos laborais causando desemprego. Frisam-se, 

segundo Sérgio Pinto Martins (2000), a título de ilustração, as criações de John Watt 

(patenteamento do tear – 1738), Edmund Cartwright (tear mecânico – 1784) e Hargreaves 

(máquina de fiar). 

Nesse contexto teórico, a sociedade começa ver as máquinas como instrumentos 

prejudiciais ao empregado já que, por meio delas, antevia-se a extinção de postos de trabalho 

(MARTINS, 2000). A gravidade da questão chegou a ser mencionada por Karl Marx (2008), 

aduzindo que a automação eliminaria por completo a figura do trabalhador. 

Com o surgimento da figura do trabalhador assalariado, estes começam a se associar 

para reivindicar contra a extensa jornada laboral diária e contra a exploração de mulheres e 

crianças que substituíam o trabalho masculino adulto, por mais horas e salários menores, 

trabalhos em locais insalubres, contratos de trabalho vitalícios, alto número doenças e de 

acidentes (MARTINS, 2000). O século XIX é marcado, pioneiramente, pela necessidade de se 

criar uma legislação efetiva que regulamentasse esse novo fenômeno que surgia como 

moderna forma de exercício do poder político e econômico (BRITTO, 2012).  

Nessa esteira, surgiram leis voltadas ao direito do trabalho no sentido coletivo, tais 

como: na Inglaterra, a legislação de abertura de sindicatos, em 1964; na França, a legislação 

do direito de greve, em 1864; e inicialmente na Itália, em 1883, e em seguida na Alemanha, 

em 1884, a legislação que fazia alusão aos acidentes de trabalho (MARTINS, 2000). 

Atento ao crescimento do pensamento revolucionário da época o Estado, em especial 

pela incisiva ideologia Marxista que fundamentava a desigualdade social, pautada na 

contraposição entre o acúmulo de riquezas dos empregadores e a pobreza do trabalhador 

(MARX, 2008), deixa à margem sua característica até então abstencionista e assume postura 

intervencionista, especialmente nas relações de trabalho que ocorriam de forma livre. 

Referida intervenção se deu por conta da ineficiência do uso da violência repressiva 

policial em contraposição aos manifestos da classe trabalhadora, originando, assim, o Estado 

Totalitário do Capital, caracterizado pelo extremismo de direita, cuja maior visibilidade se 

deu pelo Fascismo na Itália e o Nazismo Alemão; e o Estado Social, caracterizado, de um 
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lado pela liberdade de expansão do capital, e de outro, pelo intervencionismo nos conflitos 

sociais por meio da promoção de conciliação e indutor democrático (MARTINS, 2000). 

Para Britto (2012), é neste período que o Direito do Trabalho viveu o seu período mais 

fértil de regulação; teorias de proteção ao trabalho foram elevadas ao status de direito 

fundamental e inseridas nas Constituições nacionais ou nas legislações infraconstitucionais. 

Nesse sentido, pode-se considerar a Constituição Mexicana de 1917 como sendo a 

primeira a constar em seu texto regras de Direito Laboral, em especial relativas à jornada de 

trabalho de oito horas e à proibição de trabalho de menores de doze anos, trabalho em menor 

jornada para menores de dezesseis e indenização por dispensa e seguro social (MARTINS, 

2000). 

Em seguida, a Constituição de Weimar do ano de 1919, que aponta regras no tocante a 

participação de trabalhadores nas empresas, com autorização de coalizão entre eles, e um 

sistema de seguro social para os trabalhadores (DELGADO, 2010; MARTINS, 2000). 

Ainda em 1.919, por meio do Tratado de Versalhes é criada a OIT – Organização 

Internacional do Trabalho, cujo papel principal é o de proteger as relações entre patrões e 

empregados no âmbito internacional, pela via de convenções e recomendações (MARTINS, 

2000). 

A Carta del Lavoro exarada no ano de 1927, na Itália, com grande influência 

especialmente no sistema político brasileiro, com teor de sentido corporativista-fascista, cujo 

intento era o de se manter a supremacia e centralização do poder no Estado, organizando a 

economia em torno do Ente Público e promovendo a intervenção deste nas relações entre 

pessoas no intento de organizar a sociedade. No aspecto laboral, o instrumento legal previa 

ainda a harmonia entre o capital e o trabalho (MARTINS, 2000). 

No Brasil, na mesma direção dos países europeus, a questão laboral era tratada como 

caso de polícia e cresciam os movimentos sindicais e as greves eram o método expressão do 

inconformismo dos trabalhadores com a situação. Com isso é possível pontuar que a 

construção do Direito do Trabalho brasileiro se deu de forma paulatina e em consequência de 

movimentos sociais e da árdua luta de associações sindicais e operárias, em especial corolário 

do viés feudal ainda incidente no trabalho rural predominante no país antes dos anos 30. 

Assevera Bomfim (2011, p. 176) que o país vivia “[...] sob regime de economia 

agrária, ainda com resquícios do sistema feudal no campo, inexistiam leis dispondo sobre 

duração do trabalho, descanso, organização sindical, salário-mínimo, contrato de emprego, 

férias e outras modalidades de tutela do trabalho.”  
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Do ponto de vista constitucional, o Brasil teve na Constituição de 1824 a abolição das 

corporações de ofício em consequência da previsão de liberdade do exercício de qualquer 

oficio e profissão (BRASIL, 1824). Já na Constituição de 1891 (BRASIL, 1891), verifica-se a 

licitude de associação e reunião de forma livre desde que preservada a ordem pública 

(MARTINS, 2000), e com maior efetividade, na Constituição de 1934, sob influência do 

constitucionalismo social, autorizou o pluralismo sindical (BRASIL, 1934) que, em seguida, 

via Constituição de 1937, sob a política do Estado Novo, impôs ao movimento sindical 

restrições no sentido de enquadrar os sindicatos em categorias determinadas pelo Estado, 

assim como proibiu a realização de greve, considerando-as como recursos antissociais 

(BRASIL, 1937), após, Constituição do ano de 1946 (BRASIL, 1946) tornou a autorizar a 

prática grevista (BOMFIM, 2011; FINCO; GOLDSMIDTH, 2011; MARTINS, 2000). 

A aludida Constituição de 1946 (BRASIL, 1946) se faz importante ao Direito do 

Trabalho por ter guindado a Justiça Laboral ao status de poder de cunho judiciário, deixando à 

margem a visão até então vigente que a considerava de natureza meramente administrativa 

(MARTINS, 2000). Na de 1967 (BRASIL, 1967) foi instituído o regime do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Em 1988, a então chamada Constituição Cidadã, além de incluir os direitos do 

trabalhador no capítulo “Dos Direitos Sociais”, título II, denominado, “Dos Direitos 

Fundamentais” (BRASIL, 1988), valorizou o direito coletivo, mantendo a unicidade sindical e 

proibindo a intervenção do Poder Público no que tange a sua organização.  

O advento da globalização ensejou um considerável aumento na já acirrada 

concorrência no mercado, somando-se a isso os avanços da tecnologia que possibilitaram a 

mecanização do trabalho, a busca pelo menor custo da mão de obra, promoveram a abertura 

do comércio exterior e a alternativa da contratação de mão de obra ainda mais barata em 

outros países, a ânsia da classe empregadora no sentido de promover alterações na legislação 

a fim de possibilitar maior capacidade de concorrência mercadológica. Consequência disso, o 

crescente quadro de desempregados que se vislumbra no Brasil (MARTINS, 2009; 

URIARTE, 2002). 

A crise então instaurada faz surgir o fenômeno da flexibilização das normas 

trabalhistas que, possui um viés duplo, qual seja, do ponto de vista patronal, a solução efetiva 

para garantia da empregabilidade do trabalhador, pois autoriza a adequação dos custos da 

empresa ao cenário de crise, promovendo a possibilidade de maior concorrência no mercado, 

a consequente recuperação da empresa e o aumento da empregabilidade (MARTINS, 2009; 

URIARTE, 2002). 
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Situação que se faz deveras difícil caso mantido o então considerado excessivo 

número de direitos que atendem o trabalhador. Para os empregados, o quadro enseja a 

necessidade ainda maior da garantia de condições mínimas de trabalho, em especial ante a 

constante ameaça de desemprego que a atual conjuntura proporciona dada a substituição do 

trabalho humano pela máquina e a consequente e constante ameaça do desemprego. A classe 

trabalhadora acautela-se e se posiciona contra a flexibilização, julgando-a como mera forma 

de mitigar direitos históricos, consequência de lutas e movimentos memoráveis. Para a classe, 

o verdadeiro intento da flexibilização é mera forma de supressão de direitos a bem do 

aumento da margem de lucro do empregador (MARTINS, 2009; URIARTE, 2002). 

Ressalte-se, entretanto, que a flexibilização, embora de forma discreta, se faz presente 

nas regras atinentes às relações de trabalho no Brasil à longa data. Pode se considerar como 

uma delas a Lei nº 4.923/1965 (BRASIL, 1965), que promovia a redução geral e transitória 

dos salários pagos aos empregados via acordo sindical no percentual de vinte e cinco por 

cento em casos de crises nas empresas motivadas por questões originadas em casos fortuitos 

ou força maior e ainda em razão da conjuntura econômica (DALLEGRAVE NETO, 2008; 

MARTINS, 2009; URIARTE, 2002). 

Outro exemplo é a Lei do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, Lei nº 5.107/1966 

(BRASIL, 1966), que mitigou a garantia da estabilidade do trabalhador, autorizando a 

dispensa dos empregados por liberalidade do empregador. Há ainda, no sentido da 

flexibilização as leis correlatas, a terceirização, dando maior ênfase a Lei nº 6.019/1974 

(BRASIL, 1974), denominada Lei do Trabalho Temporário, originada por conta do elevado 

número de trabalhadores que trabalhavam em tais circunstâncias no Estado de São Paulo. Não 

se pode perder de vista o aspecto de que a previsão constitucional inserida no art. 7º promove 

os direitos trabalhistas ao mesmo patamar dos direitos individuais do homem, bem como a 

inclusão destes no título das Garantias Fundamentais Constitucionais dos cidadãos 

trabalhadores (DALLEGRAVE NETO, 2008; MARTINS, 2009; URIARTE, 2002).  

Na Constituição Cidadã de 1988 é possível constatar situações permissivas da 

flexibilização, tais como as que preveem a hipótese de redução de salários, a compensação e a 

redução da jornada de trabalho e a possibilidade de prorrogação da jornada máxima de seis 

horas relativas ao turno ininterruptos de revezamento (previsões constantes dos incisos, VI, 

XIII e XIV do art. 7º). E ainda a Medida Provisória nº 2164-41/2001, que acrescentou à 

Consolidação das Leis do Trabalho o artigo 58-A, passando a contemplar o trabalho em 

regime de tempo parcial, cuja duração não ultrapasse vinte e cinco horas semanais com salário 
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proporcional ao do trabalhador em tempo integral (BRASIL, 2001), objetivando o aumento de 

vagas de trabalho e a diminuição do desemprego. 

E, por fim, a alteração encetada no parágrafo segundo do artigo 59 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (BRASIL, 1943), por via da Medida Provisória 2164-41/2001 

(BRASIL, 2001), que flexibilizou a questão do pagamento de horas extras aos empregados, 

possibilitando que as horas excedentes não necessitariam ser pagas, desde que possibilitada a 

compensação no prazo de um ano. 

A atual crise econômico-politica que assola o Brasil trouxe à baila a instituição, pelo 

Governo Federal, do Programa de Proteção ao Emprego (PPE), Lei Ordinária nº 13.189/15 

(BRASIL, 2015b), fruto da conversão em Lei da Medida Provisória nº 680, de 6 de julho de 

2015 (BRASIL, 2015c), regulamentada pelo Decreto nº 8.479 de 2015 (BRASIL, 2015a). 

Visa o referido programa estancar o aumento do desemprego, e promover a manutenção do 

emprego por meio de medidas que pretendem auxiliar as empresas a atravessar o momento de 

crise, autorizando a redução do salário até o limite de trinta por cento, com o consequente 

comprometimento do Estado a repor a metade da perda com fundos oriundos da Fundação de 

Amparo ao Trabalhador, limitado a sessenta e cinco por cento do valor máximo do seguro 

desemprego. 

Em que pese o fato da aludida regra ter seu prazo de vigência pré-fixado, ou seja, até 

31 de dezembro de 2017, seu objetivo revela clara medida de flexibilização, permitindo a 

adesão da empresa ao Programa por um período de seis meses, desde que cumprido o sistema 

de cotas para deficientes. 

Ainda, no viés da crise enfrentada pelo Brasil atualmente, tramitou junto ao Congresso 

Nacional o Projeto de Lei nº 6.787/2016 (BRASIL, 2016), a Reforma Trabalhista, reautuado 

no Senado Federal sob o nº 38/2017 (BRASIL, 2017b), cuja proposta fora aprovada nas duas 

Casas Legislativas e sancionado em, 13 de julho de 2017, culminando na Lei nº 13.467/2017 

(BRASIL, 2017a). Além de alterar diversos dispositivos da Consolidação das Leis do 

Trabalho, tal reforma contempla a livre negociação entre empregadores e empregados, a 

terceirização irrestrita, a exclusão de alguns direitos históricos da classe trabalhadora (por 

exemplo, horas in itinere, intervalo intrajornada de uma hora, entre outros) e dos sindicatos 

(por exemplo, a não obrigatoriedade de pagamento pelos empregados da contribuição 

sindical), entre outras modificações (por exemplo, regulamentação do home office, 

possibilidade do trabalho de gestante em local insalubre, etc.). 

Em defesa da Reforma Trabalhista, alguns entusiastas proclamam que a regra laboral 

até então vigente se encontrava ultrapassada e não refletia os reclamos modernos. Asseguram 
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que a atualização da legislação trabalhista promoverá a redução do exército de 

desempregados, hoje suportado pelo país, tendo em vista que, sendo a legislação mais 

flexível, permitirá ao empregador adequar seus negócios aos vieses da crise e, por 

consequência, contratar mais empregados (AGÊNCIA CNI, 2017). 

Em outro sentido, a classe trabalhadora aduz que a flexibilização aventada pela 

Reforma ensejará a redução dos encargos para a dispensa de empregados e, com isso, a 

rescisão de contratos de trabalho será a ferramenta essencial para a diminuição de custos das 

empresas (DIEESE, 2017). 

Assim, a presente proposta tem como objetivo geral analisar as transformações 

sofridas pelo Direito do Trabalho pátrio no decorrer de sua história, sob o viés do fenômeno 

da flexibilização dos direitos trabalhistas, bem como seus impactos jurídicos e sociais nos 

direitos fundamentais do trabalhador. 

Como método de procedimento, adotou-se o levantamento por meio da técnica de 

pesquisa bibliográfica em materiais publicados (por exemplo, doutrinas, legislação, 

jurisprudência, artigos científicos, notícias veiculadas em jornais e revistas e sites eletrônicos, 

entre outros), com o objetivo de revisar a literatura produzida acerca do tema deste estudo, 

sobretudo no tocante às principais alterações sofridas pelo Direito do Trabalho brasileiro; e à 

elucidação dos fenômenos da flexibilização, da flexissegurança e da desregulamentação dos 

direitos trabalhistas. E, como método de abordagem, adotou-se o dedutivo, visando, a partir 

das premissas gerais investigadas (alterações do Direito do Trabalho; flexibilização, 

flexissegurança e desregulamentação dos direitos trabalhistas; e efeitos da flexibilização), 

alcançar conclusões sobre a relação das transformações com tais fenômenos, bem como em 

relação aos impactos jurídicos e sociais decorrentes. 

Quanto à estrutura do trabalho, inicia-se pela abordagem, de natureza exploratória, da 

história do Direito do Trabalho, desde a sociedade pré-industrial até os dias atuais, sem a 

pretensão de esgotar os registros históricos desse recorte temporal; por conseguinte, examina-

se o fenômeno da flexibilização no contexto juslaboral, diferenciando-o de flexissegurança e 

desregulamentação; e, por fim, aborda-se a flexibilização no Brasil atual e seus possíveis 

impactos sociojurídicos nos direitos fundamentais dos trabalhadores. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Os debates relativos ao desemprego e a margem de lucro empresarial encontram-se em 

evidência a longa data no Brasil e, tendo em vista a atual vereda de crise atrelada a incidência 

das consequências da globalização, refletidas na abertura das barreiras e a extensão negocial 

em âmbito mundial, a discussão tornou-se ainda mais relevante. 

Nessa seara, busca-se eleger os responsáveis pelos níveis assustadores do desemprego 

no Brasil. Para a vertente capitalista, a exacerbada proteção promovida pelo Estado ao 

trabalhador engessa a legislação trabalhista, reportando a ele elevados encargos financeiros 

que se tornam entraves à concorrência com outras empresas do seguimento. 

Surgem, nesse contexto, ideias e propostas no sentido de mitigar as consequências da 

crise, promovendo maiores chances de competição ao empresário e a preservação e promoção 

de novas vagas de trabalho, revelando-se a flexibilização como a solução do problema. 

A ideia da flexibilização, que visa amenizar as rígidas regras de proteção ao 

trabalhador, é considerada pela classe patronal como meio de promoção de maiores 

possibilidades competitivas, tendo em conta a redução dos custos na contratação e dispensa de 

mão de obra. 

Do ponto de vista da classe assalariada, o ideal serve exclusivamente como uma forma 

de suprimir direitos conquistados e assegurados à custa de suas lutas, sendo, na realidade, um 

atalho para a desregulamentação.  

Para os empregados, a justificativa patronal nada mais é do que uma artimanha no 

sentido de aumentar a lucratividade, por meio do sacrifício de direitos historicamente 

conquistados pela classe trabalhadora. 

Todavia, as garantias defendidas pelo trabalhador restam asseguradas na Constituição 

Cidadã de 1988, sendo, portanto, catalogadas como direito fundamental do trabalhador. 

Esta pesquisa buscou, sem a pretensão de esgotar o tema, analisar as principais 

alterações sofridas pelo Direito do Trabalho ao longo de sua história, desde sua origem até os 

dias atuais, sob o viés do fenômeno da flexibilização, sob abordagem da reforma trabalhista 

praticada no Brasil por meio da Lei nº 13.467/2017, que promoveu a efetivação da 

possibilidade de prática flexibilizatória no país. Pretendeu, ainda, analisar os possíveis 

impactos jurídicos e sociais da flexibilização nos direitos fundamentais do trabalhador. 

Como consequência, o trabalho definiu as características da flexibilização, da 

flexissegurança e da desregulamentação dos direitos trabalhistas. 
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O estudo possibilitou a constatação de que, em algumas circunstâncias, a 

flexibilização, a flexissegurança e a desregulamentação são fenômenos autônomos, tendo 

como diferencial precípuo a existência ou a ausência de intervenção estatal nas relações de 

trabalho. Isso porque se tornou possível constatar que, na desregulamentação, o Estado deixa 

ao total arbítrio dos agentes envolvidos as definições acerca das relações laborais, enquanto 

na flexibilização e na flexissegurança, embora se promova maior autonomia dos agentes, a 

figura estatal ainda se faz presente. 

Concluiu-se, assim, que a aplicação da flexissegurança se faz incompatível com o 

panorama nacional, tendo em vista sua essência de manutenção de bons salários em época de 

desemprego, justamente por conta de que, para a manutenção salarial, haveria a necessidade 

de aumento das já elevadas taxas de impostos, o que vem de encontro com os interesses da 

massa desempregada. 

Já no que se refere à flexibilização, embora de forma modesta, denota-se sua 

ocorrência no regramento trabalhista, desde a década de 1980, cuja incidência se reforça 

especialmente pela reforma trabalhista brasileira, que possibilitou flexibilizar sem a 

contrapartida de melhoria ao trabalhador, sendo possível a redução e até a supressão de 

direitos laborais. 

A reforma trabalhista, instituída por intermédio da Lei nº 13.467/2017, autoriza maior 

distanciamento da figura estatal nas relações trabalhistas, possibilitando, em especial, a 

negociação entre empregados e empregadores em precedência sobre o legislado, deixando o 

trabalhador em clara situação de desvantagem, em especial, pelo intuito de mantença de seu 

emprego a qualquer custo.  

Tal parâmetro possibilita a alteração da norma legal em detrimento ao trabalhador, sob 

a alegação de que a mitigação da rigidez da norma possibilitaria a redução do desemprego, 

entretanto, o estudo também evidencia que as garantias ao trabalhador não são causas de 

aumento do desemprego.  

A flexibilização praticada pela reforma efetiva-se em claro prejuízo ao trabalhador, 

deixando-o alijado inclusive dos direitos previstos no artigo 7º da Constituição Cidadã, pois 

não só deixa de lado o viés da hipossuficiência do empregado, colocando-o a mercê nas 

negociações diretamente com o empregado, mas possibilitando, também, a redução de direitos 

sem a justa contrapartida, dentre eles a valorização do trabalho, da igualdade e da dignidade 

da pessoa do trabalhador.  

Embora prematura, por conta do curto período de vigência da norma e correntes que se 

inclinam favoravelmente à flexibilização, já é possível vislumbrar uma série de situações 
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prejudiciais ao trabalhador, sentidas na redução da representatividade sindical, no 

afunilamento do acesso ao Poder Judiciário, na limitação imposta pela prevalência do 

negociado sobre o legislado, na legalização da contratação precária, na possibilidade de 

redução salarial e alterações na jornada de trabalho e na mitigação de normas de relativas à 

saúde e segurança no ambiente laboral. 

Tais limitações evidenciam a carência de adequações na proposta da flexibilização à 

realidade brasileira, já que, na forma e pela via que se encontra realizada a reforma trabalhista 

praticada, servirá meramente de limitação às garantias previstas pela Constituição Federal de 

1988. 
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